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partes aos pedidos de restabelecimento do equitíbrio relacionados aos riscos
assumidos, exceto no que se refere:

a) as alterações unilaterais determinadas pela Administração, nas hipóteses do inciso

Ido caput do art. 124 da Lei nº 14.133/2021; e

b) ao aumento ou à. redução, por legislação superveniente, dos tributos diretamente

pagos pela CONTRATADA em decorrência do contrato.

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA — DAS SANQÓES E PENALIDADES:

12.1 — Sem prejuizo das regras previstas nos art. 155 e seguintes da Lei n.º
14.133/2021, constantes do Capitulo I, incluso no Título IV da normativa federal,

comete ato passível de sanção o Licitante que:

a) der causa à inexecução parcial do contrato;

b) der causa a inexecução parcial do contrato que cause grave dano a Administração,

ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;

c) der causa a inexecução total do contrato;

cl) deixar de entregar a documentação exigida para o certame;

e) não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente

justificado;

f) não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a
contratação, quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta, sem

motivo justificado;

g) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem

motivo justificado;

h) apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar

declaração falsa durante a licitação ou a execução do contrato;

i) fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato;

j) comportar—se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;

|<) praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação;

1) praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei n.º 12.846. de tº de agosto de 2013;

m)recusar a efetuação do reforço de garantia contratual;

n) Entregar o objeto com vícios ou defeitos ocultos que o torne impróprio ao uso a que

e destinado, ou diminuam—lhe o valor ou, ainda, fora das especificações contratadas.
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12.2 - A Administração podera, garantida a prévia defesa. aplicar aos licitantes e/ou

adjudicatários as seguintes sanções, sem prejuízo das responsabilidades civil e
criminal:

a) advertência;

b) multa:

b.l) compensatória;

13.2) de mora.

c) impedimento de licitar e contratar; e

d) declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, enquanto perdurarem os
motivos determinantes da punição ou até que seja promovida sua reabilitação perante

a própria autoridade que aplicou a penalidade.

12.2.1 - A aplicação de multa de mora não impedirá que a Administração a converta

em compensatória e promova a extinção unilateral do contrato com a aplicação de

outras sanções previstas.

12.2.2 — As sanções previstas nos itens 12.2.a, 12.2.c e 12.2.d poderão ser aplicadas

cumulativamente com a prevista no item 12.2.b.'l.

12.3 — Para as infrações previstas nos itens 12.1.d, 12.1.e, 12.1.f e 12.1.m a multa

será de 10% (dez por cento) do valor contratado.

12.4 - Para as infrações previstas nos itens 12.1.a e 12.1.g a multa será de 20% (vinte

por cento) sobre o valor da parcela do objeto não executada.

12.5 - Para as infrações previstas nos itens 12.1.h, 12,1], 12.1.j, 12.1.k e 12.1.I a multa

será de 20% (vinte por cento) do valor do contrato.

12.6 - Para as infrações previstas nos itens 12.1.b, 12.1.c, 12.1 .h, 12.1.i, 1.2.1.1", 12.1.k,

12.1.l e 12,1.n a multa será de 30% (trinta por cento).

12.7 - O valor da multa de mora ou compensatória aplicada sera:

a) Retido dos pagamentos devidos pelo órgão ou entidade, inclusive pagamentos
decorrentes de outros contratos firmados com o contratado;

b) Desoontado do valor da garantia prestada;

c) Pago por meio de Documento de Arrecadação Municipal (DAM); ou

d) Cobrado judicialmente.
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12.8 — As sanções de advertência, impedimento de licitar e contratar e declaração de

inidoneidade para licitar ou contratar poderão ser aplicadas, cumulativamente ou não,
a penalidade de multa.

1.2.9 - Na aplicação da sanção de multa será facultada a defesa do interessado no

prazo de 15 (quinze) dias uteis, contado da data de sua intimação.

12.10 — A advertência será aplicada como instrumento de diálogo e correção de

conduta nas seguintes hipóteses, quando não se justificar a imposição de penalidade
mais grave:

a) Descumprimento de pequena relevância;

b) lnexecução parcial de obrigação contratual.

12.11 - A sanção de impedimento de licitar e contratar com a Administração Pública

Municipal, pelo prazo máximo de 03 (três) anos, quando não se justificar a imposição

de penalidade mais grave, será aplicada ao responsável em decorrência das infrações
administrativas relacionadas:

a) item 12.1.b — impedimento pelo periodo de até dois anos;

b item 12.1.c — impedimento pelo período de até três anos;

d

e item 12.1.f— impedimento pelo período de até seis meses;

)

o) item 12.1.ol — impedimento pelo período de até seis meses;

) item 12.1.e — impedimento pelo período de até oito meses;

)

f) item 12.1.9 — impedimento pelo periodo de até um ano.

12.12 — Poderá ser aplicada ao responsável a sanção de declaração de inidoneidade

para licitar ou contratar com a Administração Pública direta e indireta de todos os entes

federativos, pelo prazo mínimo de 3 (três) anos e máximo de 6 (seis) anos, em
decorrência da prática das infrações dispostas nos:

a) item 12.1.h — Pena: até quatro anos;

b) item 12.1.i — Pena: até seis anos;

o) item 12.1.j — Pena: até seis anos;

d) item 12.1 .k — Pena: até cinco anos;

e) item 12.1.i — Pena: até seis anos.

12.121 - Sera aplicada a sanção de declaração de inidoneidade para licitar e contratar

com a Administração Pública direta e indireta, de todos os entes federativos, nos

casos das infrações administrativas previstas nos itens 12.1tb, 12.1.c, 12.1,d, 12.1.e,
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12.1.f e 12.1 .g. pe!o prazo máximo de 06 (seis) anos, quando se justificar a imposição

de penalidade mais grave que a sanção de impedimento de licitar e contratar.

12.122 — A aplicação de declaração de inidoneidade para licitar e contratar com a

Administração Pública direta e indireta deve ser precedida de análise jurídica e será

de competência exclusiva do Secretário Municipal, de acordo com o Decreto nº]

26.867/2022.

12.13 — O cometimento de mais de uma infração em uma mesma licitação ou reiação

contratual sujeitará o infrator a sanção cabível para a mais grave entre elas. ou se

iguais, somente uma delas, sopesando-se, em qualquer caso, as demais infrações
como circunstância agravante.

12.131 - Não se aplica a regra prevista no item 12.13 se já houver ocorrido o

julgamento ou, pelo estágio processual, revelar—se inconveniente a avaliação conjunta

dos fatos.

12.132 - O disposto no item 12.13 não afasta a possibilidade de aplicação da pena

de multa compensatória cumulativamente à sanção mais grave.

12.14 — Na aplicação das sanções serão considerados:

a) a natureza e a gravidade da infração cometida.

b) as peculiaridades do caso concreto;

c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes;

d) os danos que dela provierem para a Administração Pública;

e) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas

e orientações dos órgãos de controle.

12.14.1 - São circunstâncias agravantes:

a) A prática da infração com violação de dever inerente a cargo, oficio ou profissão;

b) O conluio entre fornecedores para a prática da infração;

c) A apresentação de documento falso no curso do processo administrativo de

apuração de responsabilidade;

d) A reincidência.

e) A prática de qualquer de infrações absorvidas, na forma do disposto no item 12.13.
12.14.1 .1 - Verifica-se a reincidência quando o acusado comete nova infração nesta

Administração, depois de condenado definitivamente por infração anterior.

12.14.12 — Para efeito de reincidência:
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a) Considera—se a decisão proferida no âmbito da Administração Pública direta e

indireta de todos os entes federativos, se imposta a pena de declaração de
inidoneidade de licitar e contratar;

b) Não prevalece a condenação anterior, se entre a data da publicação da decisão

definitiva dessa e a do cometimento da nova infração tiveir decorrido periodo de tempo
superior a cinco anos;

c) Não se verifica, se tiver ocorrido a reabilitação em relação a infração anterior.
12.14.13 — São circunstâncias atenuantes:

a) A primariedade

b) Procurar evitar ou minorar as consequências da infração antes do julgamento;

c) Reparar o dano antes do julgamento;

d) Confessar a autoria da infração.

12.14.14 - Considera—se primario aquele que não tenha sido condenado

definitivamente por infração administrativa prevista em lei ou ja' tenha sido reabilitado.

12.15 — A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o contrato ou a ata de

registro de preço, ou em aceitar ou retirar O instrumento equivalente no prazo

estabelecido pela Administração caracterizará o descumprimento total da obrigação

assumida e o sujeitará as penalidades e a imediata perda da garantia de proposta em

favor do órgão ou entidade promotora da licitação.

12.16 - Constatada a ocorrência de infração administrativa diSposta no art. 155 da Lei

Federal nº 14.133/2021, o agente público responsável pela licitação ou pela
fiscalização do contrato deverá:

a) Notificar o fornecedor para apresentarjustificativa e providências para a correção
da irregularidade no prazo de dois dias úteis;

b) Analisar a justificativa de que trata o item 12.163.

12.17 — Rejeitada a justificativa de que trata o item 12.16, o agente público responsavel

pela licitação ou fiscalização do contrato emitirá parecer fundamentado, ou documento

equivalente no qual avaliará o cabimento da instauração de processo administrativo

punitivo e tomará medidas administrativas de saneamento para a mitigação de riscos

de nova ocorrência na hipótese de simples impropriedade formal.

12.18 — A apuração das infrações cometidas durante procedimentos licitatórios e

execução de contratos realizados no âmbito da Administração Pública Municipal
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demandará a instauração de processo de responsabilização a ser conduzido pela

Comissão de Apuração de infrações em Licitações e Contratos — CAlLQ

“1219 — A condução do processo administrativo punitivo observará os artigos 21 a 26

do Decreto nº 30.746/2025.

12.20 — A aplicação da sanção e fase recursal obedecerá aos artigos 27 a 29 do

Decreto nº 3074612025.

12.21 — O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da

decisão recorrida até que sobrevenha decisão final da autoridade competente.

12.22 — A aplicação das sanções previstas neste edital não exclui, em hipótese

alguma, a obrigação de reparação integral dos danos causados.

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA _- DA Exrmsão CONTRATUAL:

13.1 — Constituirão motivos para extinção do contrato, a qual deverá ser formalmente

motivada nos autos do processo, assegurados o contraditório e a ampla defesa, as

seguintes situações:

a) não cumprimento ou cumprimento irregular de normas editalicias ou de cláusulas

contratuais, de especificações, de projetos ou de prazos;

b) desatendimento das determinações regulares emitidas pela autoridade designada

para acompanhar e fiscalizar sua execução ou por autoridade superior;

c) alteração sociai ou modificação da finalidade ou da estrutura da empresa que

restrinja sua capacidade de concluir o contrato;

d) decretação de falência ou de insolvência civil, dissolução da sociedade ou
falecimento do contratado;

e) caso fortuito ou força maior, regularmente comprovados, impeditivos da execução

do contrato;

f) atraso na obtenção da licença ambiental, ou impossibilidade de obtê-la, ou alteração

substancial do anteprojeto que dela resultar, ainda que obtida no prazo previsto;

g) atraso na liberação das áreas sujeitas a desapropriação, a desocupação ou a
servidão administrativa, ou impossibilidade de liberação dessas áreas;

h) razões de interesse público, justificadas pela autoridade máxima do órgão ou da
entidade CONTRATANTE;
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i) não cumprimento das obrigações relativas à reserva de cargos prevista em lei, bem

como em outras normas especificas, para pessoa com deficiência, para reabilitado da

Previdência Social ou para aprendiz.

13.2 — A CONTRATADA terá direito a extinção do contrato nas seguintes hipóteses:

a) supressão, por parte da Administração, de obras, serviços ou compras que acarrete

modificação do valor inicial do contrato alem do limite permitido no art. 125 da Lei nº

14.133/2021;

b) suspensão de execução do contrato, por ordem escrita da Administração, por prazo

superior a 3 (três) meses;

c) repetidas suspensões que totalizam 90 (noventa) dias úteis, independentemente do

pagamento obrigatório de indenização pelas sucessivas e contratualmente
imprevistas desmobilizações e mobilizações e outras previstas;

d) atraso superior a 02 (dois) meses, contado da emissão da nota fiscal, dos

pagamentos ou de parcelas de pagamentos devidos pela Administração por despesas

de obras, serviços ou fornecimentos;

e) não liberação pela Administração, nos prazos contratuais, de area, local ou objeto,

para execução de obra, serviço ou fornecimento, e de fontes de materiais naturais

especificadas no projeto, inclusive devido a atraso ou descumprimento das obrigações

atribuídas pelo contrato a Administração relacionadas a desapropriação, a
desocupação de áreas públicas ou e licenciamento ambiental.

13.3 — As hipóteses de extinção a que se referem as alíneas “",b “c” e "d” do subitem

13.2 deste termo contratual, observarão as seguintes disposições:

a) não serão admitidas em caso de calamidade pública, de grave perturbação da

ordem interna ou de guerra, bem como quando decorreram de ato ou fato que a

CONTRATADA tenha praticado, do qual tenha participado ou para o qual tenha

contribuído;

b) assegurarão a CONTRATADA o direito de optar pela suspensão do cumprimento

das obrigações assumidas até a normalização da situação, admitido o
restabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro do contrato, na forma da alínea

“d" do inciso Ildo caput do art. 124 da Lei n.º 14.133/2021.
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13.4 — Os emitentes das garantias previstas no art. 96 da Lei nº 14.133/2021 deverão

ser notificados pela CONTRATANTE quanto ao inicio de processo administrativo para

apuração de descumprimento de cláusulas contratuais.

13.5 — A Prefeitura Municipal de Colatina poderá, a seu critério, determinar a execução

antecipada de serviços, obrigando—se a CONTRATADA a realiza—los.

13.6 - A extinção do contrato podera ser:

a) determinada por ato unilateral e escrito da Administração, exceto no caso de

descumprimento decorrente de sua própria conduta;

b) consensual, por acordo entre as partes, por conciliação, por mediação ou por comitê

de resolução de disputas, desde que haja interesse da Administração;

(3) determinada por decisão arbitral, em decorrência de cláusula compromissória ou

compromisso arbitral, ou por decisão judicial.

13.6.1 - A extinção determinada por ato unilateral de Administração e a extinção

consensual deverão ser precedidas de autorização escrita e fundamentada da

autoridade competente e reduzidas a termo no respectivo processo.

13.7 — Quando a extinção do contrato decorrer de culpa exclusiva da Administração, a

CONTRATADA sera ressarcida dos prejuízos regularmente comprovados que houver

sofrido e terá direito a:

a) devolução da garantia;

b) pagamentos devidos pela execução do contrato até a data de extinção;

o) pagamento do custo da desmobilização.

13.8 — A extinção determinada por ato unilateral da Administração poderá acarretar,

sem prejuízo das sanções previstas nesta Lei, as seguintes consequências:

a) assunção imediata do objeto do contrato, no estado e local em que se encontrar,

por ato próprio da Administração;

b) ocupação e utilização do local, das instalações, dos equipamentos, do material e

do pessoal empregados na execução do contrato e necessários a sua continuidade;

0) execução da garantia contratual para:

c.1) ressarcimento da Administração Pública por prejuizos decorrentes da não

execução;

c.2) pagamento de verbas trabalhistas, fundiários e previdenciárias, quando cabível;

c.3) pagamento das multas devidas à Administração Pública;
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